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1.0 OBJETO: 

1.1 Visa o presente termo de referência a detalhar os elementos necessários à contratação de 

empresa para realização de uma pesquisa acerca dos riscos psicossociais no âmbito do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região, abrangendo todos os magistrados e servidores, mediante a 

utilização do Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho (PROART), nos 

termos e condições estabelecidos neste documento. 

1.2 A presente contratação realizar-se-á por intermédio de INEXIGIBILIDADE de licitação, na 

forma do artigo 74, III, “a”, da Lei nº 14.133/21. 

 

2.0 REGIME DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A contratação será em regime de empreitada por preço global. 

 

3.0 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

Compete à Coordenadoria de Saúde (CSAD) coordenar e executar as medidas de atenção 

integral à saúde de magistrados e servidores do TRT/RJ. A pesquisa proposta vem ao encontro 

dessas atribuições, além de fundamentar-se nas seguintes normas: 

- Resolução nº 207/2015 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabelece Política de Atenção 

Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário e tem como uma de suas 

diretrizes fomentar estudos e pesquisas sobre promoção de saúde, prevenção de doenças, causas 

e consequências do absenteísmo por doença, e temas conexos, a fim de auxiliar a tomada de 

decisões; 

- Resolução nº 351/2020 do CNJ, que institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de 

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação; 

- Ato nº 45/2022 do TRT/RJ que trata da Política de Prevenção e Combate à Violência Laboral, 

ao Assédio Moral, ao Assédio Sexual e a Todas as Formas de Discriminação no Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região e tem como uma de suas ações monitorar, periodicamente, as 

atividades institucionais, de modo a prevenir a degradação do meio ambiente de trabalho, por 

meio de pesquisas e atividades socioeducativas que garantam a participação dos servidores e 

magistrados, voltadas à identificação e à atualização dos fatores organizacionais responsáveis 

e/ou catalisadores da violência laboral, do assédio moral e sexual e de todas as formas de 

discriminação. 

Após o levantamento de dados referentes ao número de absenteísmo de magistrados e 

servidores do TRT/RJ em 2023, foi observado um aumento expressivo nos dias de afastamento 
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por transtornos mentais e comportamentais em relação ao ano anterior. No caso dos magistrados, 

o aumento foi de 370%, enquanto entre os servidores, alcançou 206%. 

Diante desse cenário, faz-se necessário investigar os fatores que colaboram para 

composição desses contextos a fim de construir intervenções em defesa do direito de trabalhar 

em ambiente adequado, que preserve a integridade física, moral, mental e psicológica do 

trabalhador, conforme preconiza o Código de Ética dos Servidores do TRT/RJ. 

Ademais, em recente avaliação preliminar do Programa de Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais (PGR) do TRT/RJ, cujo o objetivo é mapear os riscos ocupacionais, identificou-se 

que riscos ergonômicos relacionados à fonte organizacional e à carga cognitiva, classificados 

como médio e alto respectivamente. Diante disso, entendemos que há necessidade da utilização 

de métodos específicos que possam investigar de forma aprofundada os riscos psicossociais 

identificados. 

Quanto à fundamentação da contratação direta por inexigibilidade com fulcro no art. 74, 

Inciso III, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021 deve-se informar que o serviço pretendido deverá ser 

executado por empresa com notória especialização no tema por se tratar de um serviço técnico de 

natureza singular e que possui uma complexidade e especificidade, portanto é um serviço 

diferenciado e sofisticado que exige acentuado nível de segurança e cuidado. O Instituto 

Brasileiro de Clínica do Trabalho Ltda (Ibract) reúne as condições de qualificação para atender à 

exigência, pois sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, permite inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto. Ademais, o Ibract 

tem como um de seus membros o autor do PROART - Protocolo de Avaliação dos Riscos 

Psicossociais no Trabalho, Emílio Facas. Esta ferramenta representa um modelo de pesquisa que, 

para além dos alicerces metodológicos, foi elaborado em articulação com teorias críticas acerca 

do trabalho. Ele emerge como um instrumento valioso para a investigação dos riscos 

psicossociais em um tribunal de grande porte, como o TRT/RJ, pois é um modelo de pesquisa 

que propõe uma mudança de paradigma no modo de avaliação no trabalho, contrastando com 

estilos tradicionais que se concentram em avaliações individuais e, em vez disso, direcionando-

se para dimensão coletiva do trabalho. Além disso, sua relevância é ampliada pelo fato de ser um 

instrumento desenvolvido e validado no país, indicando que sua construção considerou a 

realidade específica do contexto de trabalho brasileiro. O Ibract é integrado por professores da 

Universidade de Brasília (UNB), sendo coordenado por Ana Magnólia Mendes, professora titular 

da Universidade de Brasília no Departamento de Psicologia Social e do Trabalho, Pesquisadora 
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do Laboratório de Trabalho e Linguagem. Pesquisadora associada ao Centre de Recherche du 

Travail et du Développement (CRTD) do CNAM, Paris. Pós-Doutorado na Université Côte 

d’Azur, Nice, França e no Freudian-Lacanian Institute, New York. É autora de diversos livros 

relacionados ao tema. 

 

4.0 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 A pesquisa será desenvolvida por fases que devem compreender: 

a) Planejamento da pesquisa abrangendo: reunião entre as equipes da Contratante e a 

coordenação da empresa para discutir o sistema eletrônico de aplicação da pesquisa e elaborar as 

estratégias de divulgação. Esta fase inicial terá a duração de um mês; 

b) Palestra de lançamento da pesquisa para todos os magistrados e servidores, em modalidade 

híbrida. Evento único, com duração prevista de uma hora e meia; 

c) Aplicação da pesquisa online, por meio de link a ser disponibilizado pela contratada. O 

compartilhamento do link para acesso de magistrados e servidores será realizado através da 

intranet e e-mail funcional. Esta etapa terá a duração de um mês; 

d) Construção do banco de dados e análises estatísticas preliminares e análise fatorial do 

Protocolo, análises estatísticas descritivas e inferências, como Anova e regressão múltipla, e 

elaboração do relatório preliminar com o resultado do Protocolo. Essa etapa terá duração de dois 

meses; 

e) Apresentação, leitura e discussão do relatório da pesquisa entre a equipe técnica e gestores da 

Contratante e a Contratada para elaborar o plano de ação. Essa etapa terá duração de quinze dias; 

f) Elaboração e apresentação do relatório final: inicialmente para a equipe técnica da CSAD, e, 

em seguida, para o público geral através de palestra de divulgação em modalidade híbrida. Essa 

etapa terá duração de até quarenta e cinco dias. 

4.1.1 Os dados serão armazenados num banco de dados na Universidade de Brasília (UnB) 

garantindo o anonimato dos participantes e, após a conclusão do relatório final, serão deletados. 

4.2 O pagamento será vinculado ao seguinte cronograma: 

 

 

Descrição Prazo de Entrega 
Percentual 

do Total 
Valor (R$) 

Planejamento e palestra de 

lançamento da pesquisa. 

30 dias após a formalização do 

contrato. 

30 % 29.400,00 

Aplicação do instrumento da 

pesquisa entre o público alvo. 

30 dias após a palestra de 

lançamento da pesquisa. 

30 % 29.400,00 
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Apresentação do resultado final da 

pesquisa, validado pela fiscalização 

/ gestão do contrato, por meio de 

palestra para divulgação dos 

resultados. 

120 dias após o encerramento da 

aplicação da pesquisa. 

40 % 39.200,00 

Valor Total: 98.000,00 

 

5.0 INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR): 

5.1 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) previsto no Anexo I será empregado para 

avaliação do desempenho da Contratada, conforme os critérios para o atingimento das metas 

fixadas. 

 

6.0 SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1 A Contratada não poderá transferir a terceiro a prestação do serviço, por qualquer forma, 

parcial ou integralmente, nem subcontratar a prestação a que está obrigada. 

 

7.0 RECEBIMENTO DO OBJETO: 

7.1 Executado, o objeto será recebido na forma prevista no art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/21, 

não excluindo a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional. 

7.2 Salvo exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o aceite referente ao recebimento 

definitivo será processado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço. 

 

8.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 São obrigações da Contratada as resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e as descritas 

nos subitens abaixo. 

8.2 Indicar, na data da formalização do contrato, nome e telefone do profissional que atuará 

como preposto na forma do art. 118 da Lei nº 14.133/21. 

8.3 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.4 Comunicar imediatamente quaisquer irregularidades que possam comprometer a eficiência, 

responsabilidade e qualidade dos serviços, dando ciência à fiscalização do contrato, por escrito, 

para a adoção das providências cabíveis. 

8.5 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela fiscalização do contrato em 

tempo nunca superior a 02 (dois) dias úteis, salvo por motivo justo e comprovadamente alheio à 

vontade da Contratada. 



 

6 

Divisão de Contratos e Documentos de Referência 

 

8.6 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação para contratar com 

a Administração Pública, apresentando, no que couber e sempre que solicitado, os documentos 

que comprovem as condições inerentes à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 

econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, em consonância com a legislação 

vigente. 

8.7 Assumir objetivamente inteira responsabilidade civil e administrativa pelo fornecimento do 

objeto contratual, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos 

concernentes à contratação, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como 

indenizações decorrentes de todo e qualquer dano pessoal e material causados, voluntária ou 

involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em decorrência da execução dos serviços 

contratados, providenciando imediata reparação dos prejuízos impostos à Contratante ou a 

terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

8.8 A Contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do 

trabalho, de acordo com as normas do MTE, devendo fornecer aos empregados os equipamentos 

de segurança (equipamentos de Proteção Individual - EPI e coletiva – EPC) que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços, bem como, fiscalizar o uso, em especial pelo que 

consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE. Deverá ser comprovada, através de ficha de 

entrega de EPI, a disponibilidade do equipamento de proteção individual e o treinamento do uso 

correto dos mesmos.  

8.8.1 Todos os equipamentos de proteção individual disponibilizados, pela empresa Contratada, 

para os empregados devem possuir Certificado de Aprovação – CA. 

8.9 Elaborar e implementar Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) , de acordo com as 

Normas Regulamentadoras do MTE. 

8.10 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 

com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as 

Normas Regulamentadoras do MTE. 

8.11 Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos prazos 

convencionados com segurança e qualidade. 

8.12 Fornecer todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem 

como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses. 

8.13 A Contratada deverá comprovar antes da efetivação da contratação e mantê-las durante toda 

vigência do contrato, as seguintes condições: 
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a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 

condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos 

da Portaria Interministerial MTE/SDH nº 4, de 11/05/2016, e da Portaria MTP nº 671, de 

08/11/2021; 

b) Não ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a 

previsão aos artigos 1º e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal 

Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulgada o Protocolo de Palermo) e das Convenções da 

OIT nos arts. 29 e 105. 

8.14 As empresas com cem ou mais empregados em seu quadro devem observar o disposto no 

art. 93 da Lei 8.213/91 e no art. 36 do Decreto 3.298/99, que determinam o preenchimento de 

dois a cinco por cento dos cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência habilitadas, incluindo pessoas com Síndrome de Down, nas 

atividades que lhes sejam compatíveis. 

8.14.1 O percentual será definido proporcionalmente ao número total de empregados da empresa 

na forma do art. 36, observando-se que, após a definição do percentual aplicável, este deverá 

incidir sobre o quantitativo de profissionais alocados para o contrato a ser celebrado com a 

Contratante. 

8.14.1.1 O percentual de reserva de vagas será feito obedecendo à seguinte proporção: 

a) para empresas cujo número total de empregados varie de 100 a 200, será observado o 

percentual de 2%; 

b) para empresas cujo número total de empregados varie de 201 a 500, será observado o 

percentual de 3%; 

c) para empresas cujo número total de empregados varie de 501 a 1000, será observado o 

percentual de 4%; 

d) para empresas cujo número total de empregados supere a 1000, será observado o percentual 

de 5%. 

8.14.1.1.1 Em caso de fracionamento do número dessas vagas, haverá a elevação deste número 

para o primeiro número inteiro subsequente. Ressalte-se que essa reserva nunca será inferior a 

uma vaga. 

8.14.1.2 A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições a que se 

refere o subitem 8.14.1, devendo comprová-las sempre que solicitado pela fiscalização do 

contrato, sob pena de rescisão contratual. 
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8.14.1.3 Deverá ser realizada, antes da ocorrência do primeiro pagamento (ou único, se for o 

caso), a comprovação quanto ao cumprimento da política de empregabilidade a que se refere o 

subitem 8.14. 

8.14.1.4 A comprovação mencionada no subitem 8.14.1.3 poderá ser realizada por meio da 

apresentação da Certidão de Contratação de Pessoas com Deficiência e Beneficiários 

Reabilitados da Previdência Social (CDCIT). 

8.14.1.5 Não se comprovando o atendimento à reserva legal de cargos na forma exposta, a 

fiscalização do contrato iniciará o procedimento de aplicação de penalidade e procederá, na 

sequência de sua aplicação, à notificação do descumprimento aos seguintes órgãos: 

a) Seção de Fiscalização do Trabalho (SFISC); 

b) Superintendência Regional do Trabalho do Rio de Janeiro; 

c) Departamento de Fiscalização do Trabalho (DEFIT); 

d) Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT); 

e) Secretaria de Trabalho (STRAB). 

8.15 A Contratada deverá observar os termos da Resolução Administrativa nº 09/2022, exarada 

pela Presidência do TRT da 1ª Região, a qual institui a Política de Privacidade e Proteção de 

Dados Pessoais no âmbito da Contratante. 

8.16 A Contratada deverá apresentar à fiscalização declaração de que não tem em seu quadro 

societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 

funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 

área encarregada da licitação e de que não promoverá a inclusão em seu quadro profissional 

durante toda a execução contratual, de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 

cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional 

do Trabalho da 1ª Região, em atendimento ao disposto nos artigos 2º, inciso VI, e 3º da 

Resolução Nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça. 

8.17 Exigir dos empregados alocados à prestação do serviço o rigoroso cumprimento das 

seguintes disposições: 

a) manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar ao seu 

conhecimento, sob pena de responsabilidade; 

b) tratar as pessoas com urbanidade e respeito, independente do cargo ou posição que ocupam; 
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c) zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não 

apropriados ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe. 

8.18 Apresentar declaração com o nome do responsável técnico pelo contrato, com formação em 

Psicologia. Esta declaração deverá estar acompanhada de cópia do comprovante de registro junto 

ao conselho profissional. 

8.19 Cumprir o estabelecido no Termo de Confidencialidade (Anexo II), o qual será formalizado 

juntamente com o instrumento contratual. 

 

9.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 São obrigações da Contratante as resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 e as 

descritas nos subitens abaixo. 

9.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente deste Termo de 

referência. 

9.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

9.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.  

 

10.0 PREÇO: 

10.1 O valor total para a prestação do serviço é de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), 

englobando todos os custos diretos e indiretos pertinentes à sua execução, conforme previsto 

também na proposta comercial. 

 

11.0 PRAZO DE VIGÊNCIA: 

11.1 O prazo de vigência contratual será de 08 (oito) meses, contados a partir da formalização do 

instrumento contratual. 

 

12.0 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:  

12.1 O contrato poderá ser reajustado, ante requerimento da contratada, observada a 

periodicidade de 1 (um) ano, contada da data do orçamento estimado indicada no instrumento 

contratual, adotando-se para tanto, a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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Amplo (IPCA/IBGE) para o período, com base na seguinte fórmula: 

R = (I - Io) . P 

Io 

Onde: 

R = reajuste procurado; 

I = número índice relativo ao mês do reajuste; 

Io = número índice relativo ao mês da data do orçamento estimado, no caso do primeiro reajuste, 

ou da data do fato gerador do último reajuste concedido, para os reajustes que se sucederem; 

P = preço atual dos serviços. 

12.2 A data do orçamento estimado será sempre considerada como marco inicial do período de 

correção para os reajustes subsequentes, observado, quanto aos efeitos financeiros, o prazo 

decadencial previsto no subitem 12.5. 

12.3 O pedido deverá ser dirigido à fiscalização do contrato e deverá ser expresso quanto aos 

valores pretendidos, bem como quanto à data a partir da qual se requer o reajuste. 

12.4 Os efeitos financeiros do reajuste poderão retroagir, conforme o pedido, até a data do 

orçamento estimado, observados, ainda, os subitens subsequentes. 

12.5 O prazo decadencial para o requerimento do reajuste será de 60 (sessenta) dias, a contar do 

dia em que restar preenchido o requisito temporal para a sua concessão, consoante os subitens 

12.1 e 12.2. Após o prazo estabelecido, os efeitos financeiros retroagirão, no máximo, até a data 

do pedido, a depender dos termos da solicitação da Contratada. 

12.6 A celebração de prorrogações contratuais quando já preenchido o requisito temporal para 

concessão de reajuste, sem que haja ressalva expressa a respeito pela Contratada, implicará 

preclusão lógica do direito de pleitear reajustes referentes aos períodos anteriores às 

prorrogações. 

12.7 Também ocorrerá preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 

extinto o contrato. 

 

13.0 PAGAMENTO: 

13.1 O pagamento à Contratada será realizado conforme o cronograma constante do subitem 4.2. 

13.2 O pagamento será efetuado em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da nota fiscal ou fatura. 

13.2.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a 

unidade gestora realizar o ateste da execução do objeto do contrato, adimplemento de cada 

parcela, limitado a 5 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao da prestação do serviço. 
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13.2.2 Antes da entrega da nota fiscal/fatura à Contratante para pagamento, a Contratada deverá 

realizar seu cadastro no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do 

Trabalho (SIGEO-JT), devendo incluir no referido sistema as notas fiscais/faturas e a 

documentação necessária ao pagamento. 

13.2.3 A Contratada será responsável pelo pagamento de quaisquer multas aplicadas à 

Contratante quando do encaminhamento da nota fiscal após o prazo de envio à Receita Federal, 

bem como nos demais casos de eventuais atrasos causados pela Contratada, cabendo o 

recolhimento do valor da multa por GRU. 

13.3 Fica a Contratada ciente de que, quando da ocasião do pagamento, será verificado se as 

condições de habilitação estão mantidas. 

13.4 A Contratante poderá exigir, a qualquer momento, a comprovação do cumprimento com as 

obrigações mencionadas no subitem 13.3. 

13.5 O pagamento poderá sofrer adequações decorrentes do não atendimento dos parâmetros 

previstos no Instrumento de Medição de Resultado (IMR - Anexo I). 

13.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação de despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, devendo, nessa hipótese, o 

prazo para pagamento ser iniciado após a regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

13.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente, sendo que será considerada a data do pagamento o dia em 

que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

13.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, a taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

 EM = N x VP x I, onde: 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido; 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento; 

 VP = Valor da Parcela em atraso; 



 

12 

Divisão de Contratos e Documentos de Referência 

 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I = (6/100)/365. 

13.9 Fica a Contratada ciente da obrigatoriedade de apresentação do Termo de Opção pelo 

Simples, quando assim couber, juntamente com a nota fiscal. 

13.9.1 A declaração de que trata o caput poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a 

utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a 

assinatura digital do representante legal e respectiva data da assinatura. 

13.9.2 Caso a Contratada deixe de apresentar o Termo de Opção pelo Simples, a Contratante 

verificará sua permanência no Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples 

Nacional, sem prejuízo de a empresa informar imediatamente à Contratante qualquer alteração 

da sua permanência no Simples Nacional. 

13.9.3 Verificando-se que a empresa não consta do cadastro do Simples Nacional, após a 

consulta realizada na forma do subitem 13.9.2, a Contratante procederá ao desconto no 

pagamento devido à empresa do valor referente ao encargo previsto na Lei nº 9.430 de 27/12/96. 

 

14.0 DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

14.1 A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

por representante da Contratante, com atribuições específicas, formalmente designado por 

intermédio de Portaria, em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21 e no Ato 

nº 156/19. 

 

15.0 PENALIDADES: 

15.1 Nos termos dos artigos 155, 156 e 162 da Lei nº 14.133/21, bem como do Ato nº 143/2022 

da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, que estabelece procedimento 

para a aplicação das sanções administrativas previstas na referida legislação, fica a Contratada, 

garantida a prévia defesa, sujeito a: 

a) advertência, para a(s) falta(s) contratuais consideradas como falta leve ou que não tiverem 

causado prejuízo substancial à Contratante, a critério da Fiscalização, podendo, ainda, tal 

penalidade ser aplicada na primeira ocorrência das condutas descritas na tabela constante na 

alínea “b” deste item, com exceção do item 4. 

b) multa, aplicada de acordo com a tabela abaixo:  

MULTA MORATÓRIA 
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1 

No caso de atrasar o início da prestação do 

serviço contratado, se a Administração, 

segundo critério de conveniência e 

oportunidade, entender razoável o 

prosseguimento da execução do objeto. 

Multa moratória de 6% sobre o valor global do 

contrato. 

MULTA COMPENSATÓRIA 

2 
No caso de não executar o serviço conforme 

a descrição constante no item 4.0. 

Multa compensatória de 1% por ocorrência 

sobre o valor global do contrato. 

3 

No caso de inexecução parcial, entendendo-

se como qualquer ato promovido pela 

Contratada que implique a descontinuidade 

dos serviços. 

Multa compensatória de 15% por ocorrência 

sobre o valor global do contrato. 

4 No caso de inexecução total. 
Multa compensatória de 30% por ocorrência 

sobre o valor global do contrato. 

MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES  

5 
Não cumprimento das obrigações previstas 

no item 8.0. 

Multa de 0,8% por ocorrência sobre o valor 

global do contrato. 

 

c) impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do 

art. 156, inciso III c/c § 4º da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das demais cominações legais, nos 

casos das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida na alínea anterior. 

15.1.1 Limita-se a 30% sobre o valor global do contrato a totalidade das multas a serem 

aplicadas. 

15.2 O procedimento administrativo, para apurar a existência de fatos ensejadores de aplicação 

de penalidades, será regido pelo Ato nº 143/2022 da Presidência do TRT da 1ª Região. 

15.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do parágrafo 8º do 

artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 

15.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a de multa e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do contrato. 
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15.5 A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante. 

 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

Finalidade Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos em 

contrato. 

Meta a cumprir Realização das entregas nos prazos estabelecidos em 
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contrato. 

Instrumento de medição Verificação pela fiscalização se os prazos foram cumpridos 

conforme o cronograma de execução descrito no Termo de 

Referência. 

Forma de acompanhamento A fiscalização do contrato acompanhará a entrega das 

seguintes etapas: apresentação das palestras, aplicação da 

pesquisa e entrega do relatório final. 

Periodicidade Conforme cronograma de execução. 

Mecanismo de cálculo Pelo tempo de atraso, conforme descrito nas faixas de ajuste 

no pagamento. 

Início de vigência A partir da formalização do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento Dentro do prazo - 100% do valor; 

Atraso de até 30 dias corridos - 95% do valor; 

Atraso de 31 a 45 dias corridos - 90% do valor; 

Atraso de 46 a 60 dias corridos – 85% do valor. 

Sanções Ultrapassada a última faixa de ajuste, poderão ser aplicadas 

as sanções previstas em contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 
PROCESSO Nº PROAD 3728/2024 - IN 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE AO 
CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA 
ACERCA DOS RISCOS PSICOSSOCIAIS NO 
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ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 1ª REGIÃO. 
(Contrato nº 20__-___) 

 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª 
REGIÃO, instalado na Avenida Presidente Antônio Carlos, 251, Centro, Rio de Janeiro, 
RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 02.578.421/0001-20, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, 
____________________, portador da carteira de identidade ________, expedida pelo 
________, inscrito no CPF sob o nº ____________, e a empresa 
____________________________________, com sede na ___________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº __________________, adiante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada por________________________, portador da 
carteira de identidade nº ___________, expedida pelo ____________, inscrito no CPF 
sob o nº __________________, têm, entre si, ajustado o presente TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE, elaborado de acordo com a minuta-padrão discutida e 
aprovada no processo Proad nº 2.182/2022 publicada no Diário Oficial da Justiça do 
Trabalho em 16/06/2023, conforme procedimento estabelecido no Ato nº 82/2021 e no 
subitem 8.19 do termo de referência, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente instrumento tem por escopo 
estabelecer regra de proteção de dados pessoais no contrato para realização de uma 
pesquisa acerca dos riscos psicossociais no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região, abrangendo todos os magistrados e servidores, mediante a utilização do 
Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho (PROART). 
 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - A CONTRATADA 
e seus empregados obrigam-se a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados 
Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a 
matéria, em especial a Lei nº 13.709/2018 e a Política de Privacidade e Proteção de 
Dados Pessoais no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, aprovada 
pela Resolução Administrativa nº 09/2022, com especial atenção às obrigações 
contidas no artigo 14. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

 
I – Tratar os dados pessoais a que tiver acesso em conformidade com o disposto no 
caput desta cláusula, e, na eventualidade da impossibilidade do cumprimento destas 
obrigações, por qualquer razão, concordar em informar formalmente este fato 
imediatamente ao CONTRATANTE, o qual se reserva no direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo; 
 
II – Manter e utilizar todas as medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 
dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 
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proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 
divulgação ou perda acidental ou indevida, sendo que a CONTRATANTE poderá 
solicitar a descrição destas medidas de segurança, bem como evidências de sua 
adoção; 
 
III – Acessar os dados dentro do escopo deste contrato e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização) e não ler, copiar, modificar, ou remover sem 
autorização expressa e por escrito do CONTRATANTE; 
 
IV – Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 
processados, assegurando que todos os seus empregados prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais 
sob responsabilidade do CONTRATANTE mantenham quaisquer Dados Pessoais 
estritamente confidenciais e que não os utilizem para outros fins, com exceção da 
execução do objeto do contrato ao CONTRATANTE;  
 
V – Treinar e orientar a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à 
proteção de dados. 
 
VI – no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela 
CONTRATADA, para atender ao acima, esta garante que:  
 
a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo 
nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de 
dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal 
prevista no ordenamento jurídico brasileiro;  
 
b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;  
 
c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a 
ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de 
dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;  
 
d) sempre que necessário, orientará o CONTRATANTE durante o período de 
tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país 
estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de 
dados aplicável e com as cláusulas do contrato;  
 
e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados 
que lhe sejam remetidos com terceiros;  
 
f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a 
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso 
não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por 
rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas 
asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento 
representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos 
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disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;  
 
g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;  
 
h) tratará os dados pessoais apenas em nome do CONTRATANTE e em conformidade 
com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas 
obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente ao 
CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de 
rescindir o contrato;  
 
i) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas do 
CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração 
nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações 
conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração ao 
CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de 
rescindir o contrato;  
 
j) notificará imediatamente o CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente 
vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora 
responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como 
uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação 
policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.  
 
k) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação do 
CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da 
transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz 
respeito ao processamento dos dados transferidos;  
 
l) a pedido do CONTRATANTE, apresentará as informações necessárias sobre o 
tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as 
informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.  
 
m) em caso de subcontratação, informará previamente o CONTRATANTE que poderá 
anuir por escrito;  
 
n) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com 
o disposto neste contrato;  
 
o) enviará imediatamente ao CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de 
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, 
com exceção da prévia autorização por escrito do CONTRATANTE, quer direta ou 
indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, 
análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma que reflitam 
referidas Informações. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação 
legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente 
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ao CONTRATANTE para que este tome as medidas que julgar cabíveis.  
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em 
até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de:  
 
I – Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 
proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 
autorizados; 
 
II – Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e 
responsabilidades da CONTRATADA, mesmo nos casos em que houver dúvida sobre 
a relevância dos riscos e danos envolvidos.  
 
PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA será integralmente responsável pelo 
pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo 
ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao 
CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela 
CONTRATADA de quaisquer das obrigações previstas nesta cláusula quanto à 
proteção uso dos dados pessoais.  
 
PARÁGRAFO SEXTO – Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da 
finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais 
disponibilizados pela CONTRATANTE e, no máximo em trinta dias, sob instruções e na 
medida do determinado por este, eliminará completamente os dados pessoais e todas 
as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 
CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 

 
E, por estarem de pleno acordo entre si, é lavrado o presente instrumento, o 

qual, lido e achado conforme, é assinado pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo, considerando-se efetivamente formalizado na data da última 
assinatura. 
   

___________________________________________ 
CONTRATANTE 

TRT/RJ 
 
 

__________________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª)  ___________________________________  2ª) _____________________________________ 
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